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Nacional

Paraná tem o maior caixa livre do
Brasil para novos investimentos
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Com investimento de R$ 9,4 milhões, Estado
planeja concluir seis parques urbanos em 2026

Destaques

Novo piano marca aporte histórico no
Teatro Guaíra e inaugura temporada da OSP

Por três dias, a agita-
ção usual deu lugar ao
silêncio no palco do Te-
atro Guaíra. Foi ali que
um novo piano de cau-
da Steinway & Sons, re-
ferência mundial entre
músicos, “nasceu” para
a Orquestra Sinfônica do

Tese da AGU obriga autor de feminicídio
a ressarcir pensão do INSS

O Paraná é destaque nacional de solvência
fiscal e está entre poucos estados do Brasil que
têm mais dinheiro em caixa do que dívidas, se-
gundo levantamento da Secretaria de Estado da
Fazenda divulgado na quinta-feira (19).  

O principal destaque é a disponibilidade de
caixa líquido, sem vinculações em despesas.
Neste indicador, o Paraná tinha R$ 10,5 bilhões
de caixa livre para ser utilizado em janeiro de
2026. O desempenho paranaense supera gran-
des entes com economias maiores, como São
Paulo, que aparece em segundo lugar com R$
5,9 bilhões, Paraíba, com R$ 4 bilhões, e Santa
Catarina, com R$ 3,9 bilhões.

Com essa margem o Paraná tem conseguido
ampliar os investimentos. O Estado reuniu
o maior volume de investimentos para um mês
de janeiro de toda a sua história em 2026. Fo-
ram mais de R$ 776 milhões empenhados já no
primeiro mês do ano, valor 181% maior do que
o recorde anterior, registrado em 2025, quando
o Estado destinou R$ 276 milhões para este fim. Em
comparação com 2019 (R$ 32 milhões), o aumento
é superior a 24 vezes.| Página 5

PF apura vazamento de dados
da Receita de ministros do STF

A Polícia Federal cumpriu, na terça-feira (17), quatro
mandados de busca e apreensão nos estados de São
Paulo, Rio de Janeiro e Bahia, na investigação que apura
possíveis vazamentos de dados da Receita Federal de
ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), parentes
e outras autoridades nos últimos três anos.

Os mandados foram expedidos pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF), a partir de representação da Pro-
curadoria-Geral da República (PGR). | Página 5

Dino proíbe novas leis que garantam
 “penduricalhos” acima do teto

Em uma decisão complementar proferida na quinta-feira (19), o
ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), proibiu a
publicação e a aplicação de novas leis sobre o pagamento a servidores
públicos de parcelas remuneratórios e indenizatórias que ultrapassem o
Teto Constitucional, os chamados “penduricalhos”. 

“Essa determinação vale inclusive para a edição de novos atos nor-
mativos pelos Poderes ou órgãos constitucionalmente autônomos”,
destacou o ministro.

Segundo ele, a decisão visa a “esclarecer e complementar” a decisão
liminar do último dia 5, quando o ministro determinou a suspensão de
pagamentos realizados sem previsão legal expressa.   | Página 8
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T Governo do Estado planeja
entregar seis novos parques ur-
banos em 2026. Os projetos,
financiados com recursos do
Instituto Água e Terra (IAT)
com apoio das prefeituras
municipais, estão em execução
em Ouro Verde do Oeste, no
Oeste do Paraná; Nova Lon-
drina, Santa Cruz de Monte
Castelo e Querência do Norte,
no Noroeste; e Arapongas e
Assaí, no Norte.

A proposta visa recuperar
áreas sujeitas a ações erosivas
ou regiões de fundo de vale
que sofrem degradação ambi-
ental, alinhando a preservação
do ecossistema local ao turis-
mo e lazer. O investimento é
de R$ 9.491.216,69.

. Página 6

DÓLAR Comercial C: 5,187 V: 5,188  Turismo C: 5,211 V: 5,391 EURO C:   6,182 V: 6,183

Paraná Competitivo: viaturas 100% produzidas no
Estado refletem ciclo virtuoso de investimentos
A entrega 191 viatu-

ras às polícias Militar,
Civil e Científica sinteti-
za o poder do ciclo vir-
tuoso do Paraná Com-
petitivo. Os veículos en-
tregues entre janeiro e
fevereiro são os pri-

meiros 100% produzi-
dos no Estado a partir
da parceria da empresa
Raytec com o programa
de incentivo fiscal. E o
resu l tado é ,  a lém de
mais agilidade nas entre-
gas, é a consolidação de

um ciclo no qual os in-
vestimentos em seguran-
ça se convertem em im-
postos que vão voltar
aos cofres estaduais e se
transformam em novos
investimentos.

 | Página  3

Paraná (OSP), em um pro-
cesso minucioso de mon-
tagem, regulagem e afina-
ção que transforma madei-
ra, metal e tensão em mú-
sica. 

Mesmo silencioso, o tra-
balho foi celebrado. Antes
da afinação, que iniciou na

última quarta-feira (11),
alguns funcionários e di-
reção do Teatro pude-
ram acompanhar  a
abertura da caixa, ajus-
tes iniciais e ouvir até
alguns acordes do instru-
mento.

 | Página  2

Ações para responsabili-
zar financeiramente conde-
nados por feminicídio por
despesas com pensões por
morte concedidas pelo INSS
estão na mira da Advocacia-
Geral da União (AGU).

Os processos com essa
finalidade ajuizados pelo ór-
gão federal cresceram oito
vezes nos últimos três anos:
passaram de 12, em 2023,
para 54 em 2024 e, no ano
passado, chegaram a 100.
São as chamadas ações re-
gressivas por feminicídio.

| Página 7

Foto: Denis Ferreira Netto/SEDEST
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Por três dias, a agitação
usual deu lugar ao silêncio no
palco do Teatro Guaíra. Foi
ali que um novo piano de cau-
da Steinway & Sons, referên-
cia mundial entre músicos,
“nasceu” para a Orquestra
Sinfônica do Paraná (OSP),
em um processo minucioso
de montagem, regulagem e
afinação que transforma ma-
deira, metal e tensão em mú-
sica. 

Mesmo silencioso, o traba-
lho foi celebrado. Antes da
afinação, que iniciou na últi-
ma quarta-feira (11), alguns
funcionários e direção do Te-
atro puderam acompanhar a
abertura da caixa, ajustes ini-
ciais e ouvir até alguns acor-
des do instrumento.

Este é o segundo Steinway
& Sons da história da OSP -
uma das poucas unidades da
marca “padrão-ouro” no Pa-
raná - e o primeiro instrumen-
to de uma leva de nove aqui-
sições ao patrimônio da Sin-
fônica em 2026. O investi-
mento histórico chega a qua-
se R$ 6 milhões e faz parte de
um aporte maior, de R$ 50
milhões, do Governo do Pa-
raná no Teatro Guaíra.

Adquirido em outubro

Novo piano marca aporte histórico no
Teatro Guaíra e inaugura temporada da OSP

do ano passado junto à fábri-
ca norte-americana da marca
tradicional fundada em 1853,
o Steinway passou por cerca
de quatro meses entre nego-
ciação, compra, montagem e
envio para o Brasil. 

Antes de desembarcar no
Guaíra, no dia 15 de janeiro,
o piano levou cerca de um ano
para ser construído, num pro-
cesso em grande parte manu-
al que envolve mais de 12 mil
etapas e cerca de 450 artesãos.
A união entre arte, engenha-
ria, tradição e sonoridade úni-
cas justificam o preço (cerca de
R$ 3,5 milhões) e a preferên-
cia de 95% dos pianistas.

“É o melhor do mundo,
o ‘Rolls-Royce’ dos pianos. A
fábrica mantém a tradição de
regulagem, mecânica e respos-
ta dos martelos à repetição de
notas, tanto que os maiores
pianistas do mundo só to-
cam em Steinways”, resume
o regente titular e diretor mu-
sical da OSP, Roberto Tibiri-
çá.

Aproximadamente 85%
do instrumento é feito de
madeira, escolhida e tratada
durante anos. “A árvore é es-
pecífica de países frios, além
de ter só o miolo aproveita-

do. O cobre também é especí-
fico para soar, entre outras ca-
racterísticas que o tornam tão
especial”, detalha Djalma Car-
valho, técnico responsável pela
montagem do piano no Gua-
íra.

O resultado é um timbre
capaz de ir da dramaticidade
extrema à leveza absoluta,
com um som longo, susten-
tado e precisão no peso das
teclas.

MONTAGEM

Diferentemente de outros
instrumentos, um piano des-
se porte não chega “pronto”.
A regulagem final, em várias
etapas, faz parte de sua cons-
trução e leva em conta a acús-
tica do Teatro Guaíra, o tipo
de repertório da OSP e o uso
sinfônico do instrumento. 

“Ele precisa de um ajuste
principalmente tímbrico de
projeção, apropriado para esse
local, ou seja, ele vai ser mon-
tado para essa área. É um pro-
cesso longo porque são mui-
tos itens a serem não só che-
cados e ajustados, mas, se a
gente lembrar que o piano
tem 88 teclas, cada ajuste tem
que ser multiplicado por esse

número”, explica o técnico.
A pianista Analaura de

Souza Pinto, uma das funda-
doras da Orquestra Sinfônica
do Paraná, foi fundamental na
etapa final de montagem, tes-
tando o instrumento. Ela
vem considerando o mo-
mento um presente, após
completar 40 anos de OSP e
prestes a fazer 70 anos de
vida. O novo Steinway, que
ela chama de “segundo”, será
seu companheiro diário pelos
próximos cinco anos, quan-
do deve se aposentar compul-
soriamente da função.

Todo esse processo fez
Analaura relembrar emocio-
nada os seus primeiros acor-
des, ainda criança, em um pi-
ano de brinquedo, e de não
esquecer a atenção e o carinho
que pretende manter com o
Steinway “primeiro” que a
acompanha na OSP desde
1990. Não se trata de um
adeus. Após uma reforma
completa, ele seguirá em uso
ao lado do novo “irmão”. 

Atual diretor-presidente
do Teatro, Cleverson Cava-
lheiro também acompanhou
os dois capítulos dessa histó-
ria e celebrou o novo investi-
mento que coloca o Guaíra

no mesmo patamar de gran-
des teatros e salas de concerto
do mundo. “É uma mensa-
gem de compromisso com a
arte e valorização do artista,
mas principalmente para o
público que vai aproveitar essa
ferramenta cultural por gera-
ções, assim como o primei-
ro”, resume. 

Ele lembra que, além de
várias atrações gratuitas du-
rante o ano, os concertos da
Orquestra no Guairão conti-
nuarão a preços populares, de
R$ 20 (inteira) e R$ 10 (meia-
entrada).

OUTROS
INSTRUMENTOS

Outros instrumentos
musicais já estão em proces-
so de compra ou a caminho
do Guaíra: uma harpa de pe-
dais da marca italiana Salvi
(modelo Apollo, com 47 cor-
das), um órgão eletrônico
sampleado da marca italiana
Viscount, uma celesta, um
cravo, dois contrabaixos de
cinco cordas e dois trompetes
de rotor, além de um console
profissional de luz mais ade-
quado aos novos equipa-
mentos. 

“Em 50 anos de carreira,
eu nunca vi um investimento
como esse. É um patrimônio
que o governo do Estado
está deixando como legado
para a comunidade do Paraná
e do país. É um sonho o que
está acontecendo aqui”, afir-
ma Tibiriçá.

Ele explica que os instru-
mentos permitem ampliar
repertórios e explorar novas
possibilidades sonoras, re-
f let idas diretamente na
programação artística da
Sinfônica em 2026. O pro-
grama foi organizado justa-
mente em torno da apresen-
tação de alguns dos equipa-
mentos, com concertos dedi-
cados a evidenciar suas carac-
terísticas.

“Esse investimento de-
monstra a forma como o Pa-
raná tem tratado a cultura,
com respeito aos nossos cor-
pos artísticos e aos equipa-
mentos culturais, mas isso é
para a população. A gente
trabalha e investe para que
isso aconteça, mas o públi-
co responder é nosso ob-
jetivo final”, afirma a secre-
tária de Estado da Cultura,
Luciana Casagrande Pereira.

(AENPR)

UEM obtém novos registros no INPI e
amplia portfólio de inovação tecnológica

A Universidade Estadual
de Maringá (UEM) inicia 2026
com importantes avanços na
área de propriedade intelectu-
al com a concessão de regis-
tros de programas de compu-
tador e a participação em uma
patente concedida pelo Insti-
tuto Nacional da Proprieda-
de Industrial (INPI). As con-
quistas reforçam o papel da
universidade na transforma-
ção do conhecimento científi-
co em soluções tecnológicas
protegidas, com potencial de
aplicação acadêmica, instituci-
onal, industrial e social.

Entre os registros conce-
didos estão os softwares Ob-
sidiana, Acesso_COR e Hyst-
Tools 1.0, todos com a UEM
como titular. As certificações
asseguram o reconhecimento
formal da autoria, a titulari-
dade institucional e a organi-
zação jurídica das soluções,
conforme a legislação brasileira
aplicada a programas de com-
putador, com validade de 50
anos.

O software Obsidiana, de-
senvolvido a partir de tecno-
logias web, foi criado pelos
pesquisadores Gustavo Me-
non Miranda, Márcia Regina
Paiva e Ronaldo Ranieri Be-
zerra. A ferramenta possui
potencial de uso institucional
e acadêmico e passa a integrar
o conjunto de ativos digitais
oficialmente protegidos da
universidade. 

Segundo Márcia Regina

Paiva, diretora da Biblioteca
Central da UEM e uma das
inventoras, o registro assegura a
autoria e a titularidade institucio-
nal do software. “Além de orga-
nizar juridicamente seu uso e
possíveis desdobramentos
em outras frentes administra-
tivas e acadêmicas”, diz.

Já o Acesso_COR – Apli-
cativo de Geolocalização,
Tempo de Deslocamento e
Acessibilidade aos Serviços de
Reperfusão Coronária no Es-
tado do Paraná, foi desenvol-
vido por uma equipe multi-
disciplinar formada por Luci-
ano de Andrade, Carlos
Eduardo Arruda, Juraci Lean-
dro Júnior, João Marcelo de
Souza Baptista, Hudson Ro-
gério Wagner Leandro, Gus-
tavo Cezar Wagner Leandro,
Felipe Hideaki Ueda, Mateus
Amorim Aboboreira, Miyoko
Massago, Amanda de Carva-
lho Dutra e Sanderland José
Tavares Gurgel. 

A solução utiliza geoloca-
lização e análise de acessibili-
dade para apoiar decisões rá-
pidas no atendimento ao in-
farto agudo do miocárdio. “O
aplicativo amplia a aplicação
prática de pesquisas desenvol-
vidas na universidade, com
potencial impacto direto na
redução da mortalidade cardi-
ovascular e na gestão dos ser-
viços de urgência do SUS”, diz
o professor Luciano de An-
drade, do Departamento de
Medicina.

Outro registro recente é o
HystTools 1.0, desenvolvido
na linguagem Python e volta-
do ao processamento e à aná-
lise computacional. O softwa-
re tem como inventores Luiz
Fernando Cotica, Gabriel To-
lardo Colombo, Gustavo
Sanguino Dias e Ivair Apare-
cido dos Santos, ampliando
o conjunto de soluções tec-
nológicas protegidas produ-
zidas no âmbito da UEM.

Além dos registros de pro-
gramas de computador, pes-
quisadores da UEM também
integram a equipe de inven-
tores da patente “Aparato ex-
perimental para medidas de
temperatura e pressão em sis-
tema pressurizado”, concedi-
da pelo INPI em 13 de janei-
ro, em cotitularidade com a
Petrobras, responsável pelo
pedido e pela gestão da pa-
tente.

A invenção propõe um
aparato experimental para
aquisição online de dados de
pressão e temperatura duran-
te a expansão de espécies ga-
sosas em altas pressões, con-
tribuindo para maior precisão
na análise do coeficiente Jou-
le-Thomson, com impactos
diretos na segurança operaci-
onal e na eficiência de proces-
sos industriais.

A equipe de inventores da
patente é composta pelos pes-
quisadores Lúcio Cardozo
Filho, Paulo Cardozo Carva-
lho de Araújo, Regiani Apa-

recida de Almeida, Ricardo
Vicente de Paula, Sebastião
Paschoal Guerra, Vladimir
Ferreira Cabral e João Rafael
Perroni Ciambelli, reunindo
especialistas de diferentes áre-
as do conhecimento.

As conquistas refletem a
atuação do Núcleo de Inova-
ção Tecnológica da UEM
(NIT-UEM) na proteção e
valorização dos resultados da
pesquisa científica, fortalecen-
do a interação entre universi-
dade, setor produtivo e soci-
edade. Ao ampliar seu por-
tfólio de ativos de proprieda-
de intelectual, a UEM conso-
lida-se como um ambiente
estratégico para o desenvolvi-
mento de tecnologias com im-
pacto real em áreas como saúde,
computação e indústria.

O NIT-UEM foi criado
para atender à Lei de Inova-
ção nº 10.973/2004 e hoje é
um dos principais elos entre
a UEM e o setor empresarial,
promovendo um ambiente
favorável à inovação e desem-
penhando um papel impor-
tante na promoção da inova-
ção tecnológica e do empre-
endedorismo na comunida-
de acadêmica. Sua atuação per-
mite que os resultados das
pesquisas acadêmicas sejam
aplicados na solução de pro-
blemas reais, contribuindo
para o desenvolvimento eco-
nômico e social de Maringá,
da região, do Paraná e do Bra-
sil. (AENPR)
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Empresa especializada em trabalhos de PERÍCIA GRAFOTÉCNICA e de FAL-
SIDADE DOCUMENTAL, seja no campo judicial ou extrajudicial, desenvolve
trabalhos que visam determinar a autenticidade ou falsidade de assinaturas,
rubricas ou textos. Também desenvolve análises para identificação de adulte-
rações ou falsificações em documentos diversos. Consultoria ou atuação judici-
al de Assistência Técnica em processos cíveis, criminais e trabalhistas, nos
casos de incidente de falsidade de assinaturas ou documentos. Os laudos peri-
ciais emitidos são elaborados a partir da aplicação de  princípios reconhecidos
na área de criminalística e na ciência forense.

A entrega 191 viaturas
às polícias Militar, Civil e
Científica sintetiza o poder
do ciclo virtuoso do Para-
ná Competitivo. Os veícu-
los entregues entre janeiro
e fevereiro são os primei-
ros 100% produzidos no
Estado a partir da parceria
da empresa Raytec com o
programa de incentivo fis-
cal. E o resultado é, além
de mais agilidade nas en-
tregas, é a consolidação de
um ciclo no qual os inves-
timentos em segurança se
convertem em impostos
que vão voltar aos cofres
estaduais e se transformam
em novos investimentos.

Criado em 2011 com o
objetivo de tornar o Esta-
do mais atrativo para no-
vos empreendimentos, o
programa oferece incenti-
vos e benefícios fiscais para
empresas que desejam se
instalar ou expandir opera-
ções no Paraná. Com isso,
estimula a geração de em-
pregos ao mesmo tempo
em que fortalece a econo-
mia estadual como um
todo.

E o caso da Raytec re-
sume bem esse ciclo virtu-
oso. A empresa especializa-
da na adaptação de veícu-
los para viaturas e ambu-
lâncias se enquadrou no
programa com a instalação
de uma nova fábrica em
São José dos Pinhais,na
Região Metropolitana de
Curitiba, inaugurada no úl-

Paraná Competitivo: viaturas 100% produzidas no
Estado refletem ciclo virtuoso de investimentos

timo mês de junho com in-
vestimento de cerca de R$
20 milhões. E os primeiros
frutos dessa parceria já co-
meçam a aparecer.

A companhia entregou
na última quarta-feira (10)
40 novas viaturas para a
Polícia Militar inteiramen-
te produzidas em território
paranaense em conjunto
com a Renault — que tam-
bém está enquadrada no
Paraná Competitivo. Em
janeiro, já haviam sido en-
tregues 125 unidades para
a Polícia Civil e outras 26
para a Polícia Científica.

“Com a instalação da
Raytec no Paraná, os im-
postos gerados pela venda
desses veículos ao Gover-
no do Estado ficam den-
tro do próprio Paraná, dei-
xando de ir para outros es-
tados, como acontecia an-
tes”, explica o secretário da
Fazenda, Norberto Ortiga-
ra. “Agora, o tributo circu-
la e retorna para os cofres

do próprio Paraná”.
É por isso que a entrega

dessas primeiras viaturas é
tão simbólica, como ressalta
o gestor do programa e di-
retor do Centro de Assun-
tos Econômicos e Tributá-
rios (CAET) da Sefa, Fran-
cisco Inocêncio. “Elas mos-
tram como, graças ao Pa-
raná Competitivo, o inves-
timento pode se tornar cí-
clico, gerando mais recur-
sos que serão novamente
aplicados em prol do cida-
dão”, aponta. “É algo que
só foi possível graças ao
Paraná Competitivo”.

De acordo com o secre-
tário da Segurança Pública,
Hudson Leôncio Teixeira,
a entrega das viaturas re-
força a capacidade de res-
posta das forças de segu-
rança em todo o Paraná.
“Quando o investimento
público se conecta com a
geração de emprego e pro-
dução local, quem ganha é
o cidadão, com mais agili-
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dade no atendimento e
mais presença das forças
de segurança nas ruas.
Esse é o tipo de resultado
que faz diferença no dia a
dia da população”, afirma.

O Paraná Competitivo
alcançou o melhor resulta-
do de sua história em 2025,
com a atração de R$ 15
bilhões em investimentos
privados para o Estado -
valor 8% superior aos R$
13,8 bilhões registrados em
2024. 

Ao todo, foram 136 con-
tratos de parceria para im-
plantação e ampliação de
parques industriais em 49
municípios do Estado. De
acordo com estimativas da
AEET, a previsão é de que
esses empreendimentos
gerem cerca de 21,9 mil
empregos diretos.

E o ciclo virtuoso do Pa-
raná Competitivo não se re-
sume apenas ao aumento
na arrecadação tributária,
mas nas contrapartidas que
as empresas enquadradas
oferecem como compensa-
ção pelo benefício fiscal
recebido. Em 2025, esses
reinvestimentos ultrapassa-
ram a marca de R$ 174 mi-
lhões aplicados em projetos
de impacto social, por meio
de ações relacionadas nas
áreas da cidadania, desen-
volvimento social, saúde,
educação, esporte, trabalho,
meio ambiente e cultura -
o maior valor da história do
programa. (AENPR)

O Laboratório Central
do Estado do Paraná (La-
cen-PR) está liderando
uma expansão na capacida-
de de diagnóstico de tuber-
culose na rede estadual de
saúde. Com um investi-
mento estratégico de R$
1,8 milhão da Secretaria de
Estado da Saúde (Sesa), a
unidade adquiriu cinco no-
vos equipamentos Gene
Xpert de alta performance.

Essa tecnologia garante
que o Paraná mantenha
uma das redes de monito-
ramento mais rápidas e
precisas do país. O diferen-
cial desse investimento está
na eficiência do GeneX-
pert, um teste rápido mo-
lecular que detecta a pre-
sença da bactéria da tuber-
culose de forma muito
mais ágil que os métodos
tradicionais. Além de iden-
tificar o bacilo, o sistema

Com investimento de R$ 1,8 milhão, Lacen amplia
testagem e acelera diagnóstico da tuberculose

aponta simultaneamente a
existência de resistência
antimicrobiana.

Na prática, essa precisão
auxilia o médico a definir,
já no início do atendimen-
to, o antibiótico adequado
e mais eficaz para o enfren-
tamento da doença, au-
mentando consideravel-
mente as chances de cura.

A modernização permi-
te que a equipe médica re-
ceba informações detalha-
das sobre o perfil da bac-
téria de forma quase ime-
diata. Essa agilidade é o que
garante o início do trata-
mento otimizado, bloque-
ando a transmissão de ce-
pas resistentes na comuni-
dade.

Para a diretora do La-
cen-PR, Célia Fagundes da
Cruz, a unidade reafirma
sua liderança nacional. “O
laboratório hoje é o cora-

ção de uma rede que ga-
rante dados precisos e alta
tecnologia para a saúde
pública. Nossa experiência
com o GeneXpert servirá
como modelo para a expan-
são dessa tecnologia em
toda a rede laboratorial na-
cional”, ressaltou.

Com os novos equipa-
mentos, o Lacen-PR coor-
dena a validação técnica
em 14 pontos estratégicos
do Paraná. A estrutura
está alinhada às metas da
Organização Mundial da
Saúde (OMS), que pre-
vê a redução de 90% das
mortes pela doença até
2030.

Atualmente, a Rede Rá-
pida está presente em Foz
do Iguaçu, Pinhais, Curiti-
ba, Paranaguá, Londrina,
Ponta Grossa, Maringá,
Guarapuava, Campo Mou-
rão, Araucária e no Com-

plexo Hospital de Clínicas
da UFPR, além da recente
inclusão de Toledo (via
Consórcio Intermunicipal
de Saúde Costa Oeste do
Paraná- Ciscopar), Casca-
vel e Cornélio Procópio
(através do Consórcio
Intermunicipal de Saúde
do Norte do Paraná -
Cisnop).

Este fortalecimento
integra um cronograma
constante de modernização
do Lacen-PR. Além da
rede de testes rápidos, o la-
boratório incorporou re-
centemente o sistema De-
eplex para sequenciamen-
to genômico de nova gera-
ção e novas metodologias
para identificação de sur-
tos diarreicos em apenas
uma hora, consolidando a
vanguarda tecnológica da
vigilância epidemiológica
no Estado. (AENPR)

Boletim Econômico e Empresarial
Indicadores Econômicos – Brasil

(9 a 15 de fevereiro 2026)

Fevereiro e o Efeito Carnaval
* Redução de dias úteis
* Compressão temporária de faturamento B2B
* Atrasos em decisões comerciais
* Distorção estatística no 1º trimestre
Impacto pontual, porém relevante em um trimestre já frágil.

ANO ELEITORAL: AMPLIAÇÃO DO PRÊMIO DE RISCO
* Debate fiscal politizado
* Medidas de curto prazo com viés eleitoral
* Reformas estruturais travadas
* Elevação do risco-país
Empresas reforçam proteção de caixa e planejamento por cenários.

CASO MASTER, JUDICIÁRIO E AMBIENTE INSTITUCIONAL
O chamado Caso Master adiciona vetor institucional ao cenário.
Principais efeitos percebidos pelo mercado:

1 -  Judicialização de temas econômicos
Eleva risco regulatório e incerteza contratual.
2 - Insegurança jurídica
Aumenta custo de capital e reduz previsibilidade de longo prazo.
3 -  Risco de descredibilização institucional

Conflitos entre poderes ampliam volatilidade e prêmio de risco.
Não há crise sistêmica instalada, mas há aumento da percepção de

risco.

ANÁLISE DE IMPACTO SETORIAL
- Setor Bancário
1 - Impactos potenciais:
* Maior seletividade na concessão de crédito
* Aumento de spreads
* Reforço de provisões
* Redução de exposição a setores mais sensíveis
Bancos tendem a adotar postura defensiva.
Instituições menores sentem mais o encarecimento do funding.
2 - Infraestrutura e Concessões
Altamente dependentes de:
* Segurança jurídica
* Estabilidade contratual
* Previsibilidade regulatória
Riscos:
* Revisões judiciais de contratos
* Insegurança em marcos regulatórios
* Atrasos em leilões e investimentos
Projetos de longo prazo podem ser postergados.
3 - Varejo e Consumo
Já pressionados por:
* Juros elevados
* Crédito caro
* Renda comprimida
Com aumento da incerteza:
* Consumidor adota postura defensiva
* Redução de compras financiadas
* Margens pressionadas
Empresas com caixa forte e menor alavancagem tendem a resistir

melhor.

AGRONEGÓCIO
Mantém base exportadora sólida.
Pontos positivos:
* Dólar elevado favorece receita externa
* Demanda global resiliente
Pressões:
* Crédito caro
* Exigências ambientais
* Custos financeiros elevados
* Aumento de exigências de compliance
Produtores mais capitalizados tendem a ganhar escala.

MERCADO DE CAPITAIS
Ambiente institucional impacta diretamente:
* IPOs tendem a permanecer suspensos
* Emissões ficam mais caras
* Investidor estrangeiro exige prêmio maior
* Volatilidade aumenta
Fluxo externo permanece seletivo.

REFORMA TRIBUTÁRIA (IVA) – TRANSIÇÃO MANTIDA
CBS + IBS seguem cronograma até 2033.
Exportações desoneradas.
Créditos recuperáveis preservados.
Porém, a eficiência da transição depende de estabilidade institucio-

nal.

Dólar (USD/BRL) R$ 5,70 – R$ 5,90 vies inst. e eleitoral

Ibovespa viés negativo sens. a ruidos fiscais

Selic 15,00% a.a. per. prolongado

Inflação (IPCA 12m) 5,2% exp. pressionada

Atividade Econômica crescimento fraco abaixo do potec.

Perojeção para 2026 cautela consolidada invest. seleticos

Indicador Valor Aprox. Leitura
Estratégica

Notícias Relevantes da Semana
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O Jornal Polo Brasil, em parceria com a Brasil Contabi-
lidade, apresentará uma série especial em 10 capítulos com o
objetivo de detalhar a Lei Complementar 214/2025 e o PLP
108, que regulamentam as novas normas de tributação no país.

A partir de 2026, os atuais tributos PIS, Cofins, IPI, ICMS e
ISS serão substituídos pelo IBS (Imposto sobre Bens e Servi-

ços) e pela CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços), confor-
me previsto na Reforma Tributária aprovada pela Emenda
Constitucional nº 132/2023. A série trará exemplos práticos e
explicações claras para auxiliar empresários, contadores e con-
tribuintes a se prepararem para essa importante transição.

Reforma Tributária - Capítulo 4
CRIAÇÃO E PRAZO

O Projeto de Lei Complementar (PLP) 108/
2024, determina que o Comitê Gestor do Imposto
sobre Bens e Serviços (CG IBS) seja instituído até
31 de dezembro de 2025. Essa medida visa prepa-
rar a estrutura necessária para o início da vigência
do IBS a partir de 2026, conforme a Reforma Tri-
butária. Desde 1996

FUNÇÃO DO CG IBS EXEMPLO
PRÁTICO AUTONOMIA

O CG IBS terá autonomia técnica, administrati-
va e orçamentária, sendo um órgão independente
que não está subordinado a nenhum dos entes fe-
derativos (União, Estados, Distrito Federal ou Mu-
nicípios). Isso garante neutralidade na gestão do novo
imposto.

COMPOSIÇÃO

O Comitê será formado por representantes dos
Estados, Municípios e Distrito Federal, com igual-
dade na representação, respeitando a diversidade
federativa. Não haverá participação da União, pois
o IBS é de competência exclusiva dos entes subna-
cionais.

FUNÇÕES DO CG IBS

O CG IBS terá
como principais
atribuições:

Gerenciar a ar-
recadação e a dis-
tribuição da recei-
ta do IBS entre os
Estados, Municípi-
os e o Distrito Fe-
deral;

Definir regras
operacionais do IBS, como obrigações acessórias,
procedimentos de fiscalização e auditoria;

Administrar o contencioso administrativo tribu-

Deseja ficar por dentro das
novidades contábeis?

Acesse nosso canal escaneando o
QR Code acima!

tário do imposto;
Coordenar o funcionamento do sistema eletrôni-

co unificado de arrecadação, compensação de cré-
ditos e repasse.

EXEMPLO PRÁTICO

Imagine uma
empresa de comér-
cio eletrônico que
vende produtos de
São Paulo para con-
sumidores em vári-
os estados e muni-
cípios do Brasil.
Com o IBS:

A empresa fará
o recolhimento do
imposto em uma plataforma única, desenvolvida e
operada sob coordenação do CG IBS.

O valor arrecadado será repassado automatica-
mente aos entes federativos destinatários da merca-
doria ou serviço (ou seja, onde está o consumidor
final), de acordo com os critérios definidos pelo
Comitê

Se houver dúvidas ou
controvérsias sobre a in-
cidência do IBS, a empre-
sa poderá entrar com re-
curso diretamente no sis-
tema de contencioso do
CG IBS, sem necessida-
de de acionar cada esta-
do ou município separa-
damente.

Esse modelo visa uni-
formizar e simplificar o
sistema tributário, redu-

zindo a burocracia para as empresas e garantindo
justiça federativa na distribuição da receita pública

O Carnaval no litoral do Pa-
raná reuniu cerca de 473 mil
pessoas entre sábado (14) e
domingo (15), conforme esti-
mativas da Polícia Militar do
Paraná (PMPR). A maior con-
centração de público foi regis-
trada nos municípios de Mati-
nhos, Guaratuba, Antonina e
Pontal do Paraná, que concen-
traram grande parte da progra-
mação carnavalesca e do flu-
xo turístico no período.

Matinhos liderou a movi-
mentação no fim de semana,
com aproximadamente 290
mil pessoas, impulsionadas por
uma programação diversifica-
da e distribuída em diferentes
pontos da cidade. O municí-
pio recebeu blocos tradicionais,
apresentações de bandas car-
navalescas e desfiles com trios
elétricos na região central, em
Caiobá e na Praia Mansa, man-
tendo fluxo intenso de foliões
ao longo do dia e da noite.

Em Guaratuba, cerca de 83
mil pessoas participaram das
festividades entre sábado e do-
mingo. A programação foi
marcada principalmente por
desfiles de trios elétricos e blo-
cos de Carnaval ao longo da
orla e na área central, além de
atividades voltadas ao público
infantil, como matinês, ampli-
ando o perfil dos frequentado-
res e garantindo presença cons-
tante de famílias e turistas.

Antonina reuniu aproxima-
damente 50 mil foliões no pe-

ríodo, mantendo o formato
tradicional do carnaval local. A
cidade recebeu blocos de rua,
apresentações de bandas mu-
sicais e desfiles de escolas de
samba, realizados em áreas his-
tóricas do município, o que re-
forçou o caráter cultural dos
festejos.

Já em Pontal do Paraná, a
estimativa foi de cerca de 33
mil pessoas entre sábado e do-
mingo, com eventos distribuí-
dos em diferentes balneários.
A programação incluiu desfi-
les de trios elétricos em Praia
de Leste, Santa Terezinha e
Ipanema, além de blocos car-
navalescos e apresentações
musicais em Pontal do Sul,
contribuindo para uma movi-
mentação expressiva e descen-
tralizada ao longo da orla.

O planejamento operacio-
nal para o Carnaval 2026 foi
estruturado de forma integra-
da, com base em análise técni-
ca e no uso de recursos tecno-
lógicos, visando a gestão de
grandes fluxos de pessoas e a
resposta rápida a ocorrências.
As forças de segurança atuam
de maneira coordenada no
policiamento ostensivo, na
organização dos espaços
festivos e no ordenamento
do fluxo de veículos e pedes-
tres, com interdições progra-
madas, controle de acesso e
garantia de corredores livres
para atendimento de emergên-
cias. (AENPR)

Carnaval no litoral do Paraná
reuniu quase 500 mil

pessoas no fim de semana



5SEXTA  A SEGUNDA -FEIRA, 20 A 23 DE FEVEREIRO DE 2026

Geral

O que é BPC/LOAS? É um dos principais direitos assisten-
ciais garantidos pela legislação brasileira, considerado um bene-
fício assistencial de prestação continuada para idosos e pessoas
com deficiência, em situação de vulnerabilidade social. Sendo
para tanto, indispensável fazer uma análise criteriosa da com-
posição familiar, registrada no CadÚnico, considerando a renda
declarada e a situação de cada integrante do grupo familiar. 

A regra geral é que o BPC não pode ser cumulado com
nenhum outro benefício da seguridade social, inclusive apo-
sentadorias, pensões ou auxílios pagos pelo INSS.  Tal veda-
ção está expressamente prevista na Lei nº 8.742/93, que proíbe
a acumulação do BPC com qualquer outro benefício no âmbito
da seguridade social ou de outro regime, exceto os de natureza
médica, pensões especiais indenizatórias e transferências de renda
constitucionalmente previstas.  

Logo, uma pessoa que recebe o BPC não pode acumular os
benefícios de  aposentadoria, pensão por morte, auxílio-doen-
ça ou qualquer outro benefício previdenciário, ainda que o valor
conjunto seja inferior ao salário mínimo.  

Contudo, há exceções específicas à vedação de acumulação
do BPC. A principal exceção refere-se aos benefícios de nature-
za indenizatória. Ou seja, aqueles que não têm caráter contribu-
tivo nem substitutivo de renda previdenciária. Pode-se citar os
exemplos de benefícios que podem ser acumulados com o
BPC:  A Pensão especial de natureza indenizatória que são con-
cedidas como uma forma de compensação por danos sofridos
e não como substituição de renda do trabalho, a Assistência
Médica, já que não considerada renda que substituem o traba-
lho, as Indenizações recebidas em virtude de danos morais ou
materiais por ações judiciais, os Benefícios assistenciais de pro-
gramas de transferência de renda, como o Bolsa Família e a
Pensão alimentícia.

Salienta-se que há rendas que podem ser cumuladas e tam-
bém não são computadas no cálculo da renda familiar per capi-
ta, quais sejam: o Auxílio financeiro temporário, a Indenização
por danos sofridos em decorrência de rompimento e colapso
de barragens, e os Rendimentos decorrentes de estágio super-
visionado e de aprendizagem. 

Impende destacar que mesmo nos casos excepcionais, a ren-
da per capita da família deve estar dentro dos limites legais ou
ser avaliada sob o critério de vulnerabilidade, de acordo com o
caso concreto. 

Frise-se que se o beneficiário do BPC começar a receber apo-
sentadoria, o pagamento do BPC será cessado automaticamen-
te. Isso acontece em razão da acumulação ser vedada por nor-
ma legal. Desse modo, o beneficiário terá que optar entre con-
tinuar a receber o BPC ou a aposentadoria. Via de regra, a apo-
sentadoria pode ser financeiramente mais vantajosa, mas isso
depende do valor e das necessidades específicas do beneficiá-
rio. 

Cumpre elencar que não há impedimento de outro mem-
bro do grupo familiar – que não titular do BPC – também
receber um benefício, seja assistencial ou previdenciário, mas
em geral esse valor será computado para o cálculo da renda
familiar per capita. Salvo se a percepção de benefício (assistencial
ou previdenciário) for de até um salário mínimo, quando esse
membro da família é pessoa com deficiência ou maior de 65
anos de idade – nesse caso, a renda do benefício será excluída
do cálculo de renda familiar per capita. 

Assim sendo, cada caso deve ser analisado, pormenorizada-
mente, por advogado especializado, para que o beneficiário conte
com a orientação jurídica necessária e competente, de modo a garan-
tir o acesso ao BPC com segurança e evitar indeferimentos desnecessá-
rios. 

QUANDO SE COMPARTILHA O CONHECIMENTO,
SE MULTIPLICA A SABEDORIA.

Autoria de Débora Lima.
Advogada Especialista.

E-mail: debora_82@hotmail.com

O QUE É O BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO
CONTINUADA? PODE SER CUMULADO COM
OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS?

A Polícia Federal cum-
priu, na terça-feira (17),
quatro mandados de bus-
ca e apreensão nos estados
de São Paulo, Rio de Janei-
ro e Bahia, na investigação
que apura possíveis vaza-
mentos de dados da Recei-
ta Federal de ministros do
Supremo Tribunal Federal
(STF), parentes e outras
autoridades nos últimos três
anos.

Os mandados foram ex-
pedidos pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF), a par-
tir de representação da Pro-
curadoria-Geral da Repú-
blica (PGR).

Além das buscas, foram
determinadas medidas cau-
telares, entre elas:
- monitoramento por tor-

nozeleira eletrônica;
- afastamento do exercí-

cio de função pública;
- cancelamento de passa-

portes e a proibição de
saída do país.

INVESTIGAÇÃO

Em nota à imprensa, a

PF apura vazamento de dados da
Receita de ministros do STF

Receita Federal esclarece
que as operações de busca
realizadas pela Polícia Fe-
deral se basearam em in-
formações fornecidas pela
própria Receita.

Além do inquérito que
tramita no Supremo, a Re-
ceita informa que há uma
investigação prévia em
parceria com a Polícia
Federal e que os resulta-
dos  serão d ivu lgados
oportunamente.

O fisco também deta-
lhou o andamento das in-
vestigações que miram o
acesso indevido a dados de
ministros da Suprema Cor-

te e seus familiares:
Em 11 de janeiro, a Cor-

regedoria da Receita abriu
um procedimento interno
motivado por notícias vei-
culadas pela imprensa.

No dia seguinte, 12 de
janeiro, o STF formalizou
um pedido de auditoria
completa nos sistemas da
Receita para identificar os
acessos suspeitos aos da-
dos dos magistrados e ou-
tros contribuintes realiza-
dos nos últimos três anos.

RASTREAMENTO

A Receita Federal diz ter

intensificado o controle de
perfis que acessam os da-
dos dos contribuintes, des-
de  2023.

O órgão enfatizou que
seus sistemas permitem o
monitoramento total de
acessos e qualquer uso in-
devido é detectável, audi-
tável e passível de punição
administrativa e criminal.

“A Receita Federal do
Brasil não tolera desvios,
especialmente, relaciona-
dos ao sigilo fiscal, pilar
básico do sistema tributá-
rio”, reafirmou a Receita
Federal.

A Receita explica que a
auditoria interna em seus
sistemas está em andamen-
to e que os desvios já de-
tectados foram preliminar-
mente informados ao rela-
tor do inquérito no STF,
ministro Alexandre de
Moraes.

No âmbito das investi-
gações da Receita, sete pro-
cessos disciplinares foram
concluídos, resultando em
três demissões.

(Agência Brasil)
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O Paraná é destaque naci-
onal de solvência fiscal e está
entre poucos estados do Bra-
sil que têm mais dinheiro em
caixa do que dívidas, segun-
do levantamento da Secreta-
ria de Estado da Fazenda di-
vulgado na quinta-feira (19).  

O principal destaque é a
disponibilidade de caixa líqui-
do, sem vinculações em des-
pesas. Neste indicador, o Pa-
raná tinha R$ 10,5 bilhões de
caixa livre para ser utilizado
em janeiro de 2026. O desem-
penho paranaense supera
grandes entes com economi-
as maiores, como São Paulo,
que aparece em segundo lu-
gar com R$ 5,9 bilhões, Para-
íba, com R$ 4 bilhões, e Santa
Catarina, com R$ 3,9 bilhões.

Com essa margem o Para-
ná tem conseguido ampliar os
investimentos. O Estado
reuniu o maior volume de
investimentos para um mês
de janeiro de toda a sua his-
tória em 2026. Foram mais de
R$ 776 milhões empenhados
já no primeiro mês do ano,
valor 181% maior do que o
recorde anterior, registrado em

Paraná tem o maior caixa livre do
Brasil para novos investimentos

2025, quando o Estado desti-
nou R$ 276 milhões para este
fim. Em comparação com 2019
(R$ 32 milhões), o aumento é
superior a 24 vezes.

O Governo do Paraná tam-
bém encerrou 2025 com R$ 7,18
bilhões em investimentos em-
penhados, o maior valor já re-
gistrado na história do Esta-
do. O montante superou o
desempenho de 2024 (R$ 6,41
bilhões) e representa mais que
o dobro do volume registra-
do em 2018, que foi de R$ 3,2
bilhões.

O relatório aponta outro
dado importante. Além da li-
derança nacional em disponi-
bilidade total de caixa, o Para-
ná tem a 3ª menor dívida con-
solidada líquida do País, com
um saldo de R$ 3,5 bilhões
negativo. Apenas o Espírito
Santo (-R$ 14,7 bilhões) e o
Mato Grosso (-R$ 5,6 bi-
lhões) possuem dívidas meno-
res, mas têm disponibilidade de
caixa menores que o Paraná. Isso
quer dizer que o Paraná pode
quitar todas as dívidas, mesmo
herdadas, e ainda sobrariam R$
3,5 bilhões.

Esse é um dos motivos
que fez com que o Paraná não
aderisse ao Programa de Ple-
no Pagamento de Dívidas
dos Estados (Propag), do
governo federal. Apenas cin-
co estados não entraram no
programa. O Estado do Pa-
raná tem Receita Corrente Lí-
quida superior a R$ 71 bi-
lhões.

Para o secretário da Fazen-
da, Norberto Ortigara, a saú-
de financeira do Paraná é me-
dida pela sua capacidade de
honrar seus compromissos.
“Hoje, o Estado ostenta a
nota máxima (Capag A+) pela
responsabilidade fiscal im-
posta nos últimos anos e tem
dinheiro em caixa mesmo
com a redução de 45% no
IPVA para 2026. Esse bom
desempenho da receita finan-
ceira é reflexo da qualidade da
gestão do caixa estadual, com
ganhos de eficiência na aplica-
ção dos recursos públicos,
dos juros elevados e do cres-
cimento da atividade econô-
mica”, afirma. 

O Governo do Estado
mantém projetos bilionários

em andamento, principal-
mente de desenvolvimento
urbano, como o Asfalto
Novo, Vida Nova, que vai
pavimentar todas as áreas ur-
banas das 399 cidades, e pro-
grama de pavimentação sobre
pedras poliédricas, e o Ilumi-
na Paraná, cuja objetivo é im-
plementar 100% de ilumina-
ção com LED. O Estado
também tem o maior progra-
ma de pavimentação e dupli-
cação de rodovias de concre-
to, com quase 800 quilôme-
tros, e de habitação, com mais
de 130 mil famílias atendidas,
principalmente na modalida-
de Valor de Entrada.

Em paralelo, o Estado
criou um Fundo Estratégico
voltado à gestão fiscal, susten-
tabilidade, enfrentamento de
desastres e investimentos a
longo prazo. Com isso, o
Estado passa a contar com
uma peça importante para o
desenvolvimento econômico
paranaense para os próximos
anos. Ele será dividido em
três reservas, cada uma com
finalidades e regras próprias.

(AENPR)
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A Universidade Estadu-
al de Maringá (UEM) inicia
2026 com importantes avan-
ços na área de propriedade
intelectual com a concessão
de registros de programas
de computador e a partici-
pação em uma patente con-
cedida pelo Instituto Naci-
onal da Propriedade Indus-
trial (INPI). As conquistas
reforçam o papel da univer-
sidade na transformação do
conhecimento científico em
soluções tecnológicas prote-
gidas, com potencial de apli-
cação acadêmica, institucio-
nal, industrial e social.

Entre os registros con-
cedidos estão os softwares
Obsidiana, Acesso_COR e
HystTools 1.0, todos com
a UEM como titular. As cer-
tificações asseguram o reco-
nhecimento formal da au-
toria, a titularidade institu-
cional e a organização jurí-
dica das soluções, conforme
a legislação brasileira aplica-
da a programas de compu-
tador, com validade de 50
anos.

O software Obsidiana,
desenvolvido a partir de tec-
nologias web, foi criado pe-
los pesquisadores Gustavo
Menon Miranda, Márcia
Regina Paiva e Ronaldo Ra-
nieri Bezerra. A ferramenta
possui potencial de uso ins-
titucional e acadêmico e pas-
sa a integrar o conjunto de
ativos digitais oficialmente
protegidos da universida-
de. 

Segundo Márcia Regina
Paiva, diretora da Biblioteca
Central da UEM e uma das
inventoras, o registro asse-
gura a autoria e a titularida-
de institucional do softwa-
re. “Além de organizar juri-
dicamente seu uso e possí-
veis desdobramentos em
outras frentes administrati-
vas e acadêmicas”, diz.

Já o Acesso_COR – Apli-
cativo de Geolocalização,
Tempo de Deslocamento e
Acessibilidade aos Serviços
de Reperfusão Coronária
no Estado do Paraná, foi
desenvolvido por uma
equipe multidisciplinar for-
mada por Luciano de An-
drade, Carlos Eduardo Ar-
ruda, Juraci Leandro Júni-
or, João Marcelo de Souza
Baptista, Hudson Rogério
Wagner Leandro, Gustavo
Cezar Wagner Leandro, Fe-
lipe Hideaki Ueda, Mateus
Amorim Aboboreira,
Miyoko Massago, Amanda
de Carvalho Dutra e Sander-
land José Tavares Gurgel. 

A solução utiliza geolo-
calização e análise de acessi-
bilidade para apoiar decisões
rápidas no atendimento ao
infarto agudo do miocárdio.
“O aplicativo amplia a apli-
cação prática de pesquisas
desenvolvidas na universi-
dade, com potencial impac-
to direto na redução da
mortalidade cardiovascular e
na gestão dos serviços de
urgência do SUS”, diz o
professor Luciano de An-
drade, do Departamento de
Medicina.

UEM obtém novos
registros no INPI e
amplia portfólio de

inovação tecnológica
Outro registro recente é

o HystTools 1.0, desenvol-
vido na linguagem Python e
voltado ao processamento e
à análise computacional. O
software tem como inven-
tores Luiz Fernando Cotica,
Gabriel Tolardo Colombo,
Gustavo Sanguino Dias e
Ivair Aparecido dos Santos,
ampliando o conjunto de
soluções tecnológicas prote-
gidas produzidas no âmbi-
to da UEM.

Além dos registros de
programas de computador,
pesquisadores da UEM
também integram a equipe
de inventores da patente
“Aparato experimental para
medidas de temperatura e
pressão em sistema pressu-
rizado”, concedida pelo
INPI em 13 de janeiro, em
cotitularidade com a Pe-
trobras, responsável pelo
pedido e pela gestão da
patente.

A invenção propõe um
aparato experimental para
aquisição online de dados de
pressão e temperatura du-
rante a expansão de espécies
gasosas em altas pressões,
contribuindo para maior
precisão na análise do coefi-
ciente Joule-Thomson, com
impactos diretos na segu-
rança operacional e na efici-
ência de processos industri-
ais.

A equipe de inventores da
patente é composta pelos
pesquisadores Lúcio Cardo-
zo Filho, Paulo Cardozo
Carvalho de Araújo, Regiani
Aparecida de Almeida, Ricar-
do Vicente de Paula, Sebas-
tião Paschoal Guerra, Vladi-
mir Ferreira Cabral e João
Rafael Perroni Ciambelli,
reunindo especialistas de di-
ferentes áreas do conheci-
mento.

As conquistas refletem a
atuação do Núcleo de Ino-
vação Tecnológica da UEM
(NIT-UEM) na proteção e
valorização dos resultados
da pesquisa científica, forta-
lecendo a interação entre uni-
versidade, setor produtivo e
sociedade. Ao ampliar seu
portfólio de ativos de pro-
priedade intelectual, a UEM
consolida-se como um am-
biente estratégico para o de-
senvolvimento de tecnolo-
gias com impacto real em
áreas como saúde, compu-
tação e indústria.

O NIT-UEM foi criado
para atender à Lei de Inova-
ção nº 10.973/2004 e hoje é
um dos principais elos entre
a UEM e o setor empresari-
al, promovendo um ambi-
ente favorável à inovação e
desempenhando um papel
importante na promoção da
inovação tecnológica e do
empreendedorismo na co-
munidade acadêmica. Sua
atuação permite que os re-
sultados das pesquisas aca-
dêmicas sejam aplicados na
solução de problemas reais,
contribuindo para o desen-
volvimento econômico e
social de Maringá, da região,
do Paraná e do Brasil.

(AENPR)

Com investimento de R$ 9,4
milhões, Estado planeja concluir
seis parques urbanos em 2026

Governo do
Estado plane-
ja entregar

seis novos parques urbanos
em 2026. Os projetos, fi-
nanciados com recursos do
Instituto Água e Terra
(IAT) com apoio das pre-
feituras municipais, estão
em execução em Ouro Ver-
de do Oeste, no Oeste do
Paraná; Nova Londrina,
Santa Cruz de Monte Cas-
telo e Querência do Nor-
te, no Noroeste; e Arapon-
gas e Assaí, no Norte.

A proposta visa recupe-
rar áreas sujeitas a ações
erosivas ou regiões de fun-
do de vale que sofrem de-
gradação ambiental, ali-
nhando a preservação do
ecossistema local ao turis-
mo e lazer. O investimen-
to é de R$ 9.491.216,69.

Desde a implementação
do projeto, em 2019, 51
parques foram construídos
em municípios de diferentes
regiões do Paraná, com apli-
cação de R$ 51.233.294,66.
Para o novo ciclo, entre
2027 e 2029, a previsão é
de concluir mais 31 estru-
turas, com investimento de
R$ 60.072.396,80. O IAT
é vinculado à Secretaria de
Estado do Desenvolvimen-
to Sustentável (Sedest).

“São recursos com im-
pacto direto na conserva-
ção do meio ambiente do
Paraná, o Estado mais sus-

tentável do Brasil. Além de
promover o turismo res-
ponsável, garantimos o nos-
so patrimônio verde, a pre-
servação da natureza”, afir-
mou o secretário estadual
do Desenvolvimento Sus-
tentável, Rafael Greca.

O projeto Parques Ur-
banos é uma parceria en-
tre o IAT e as prefeituras
paranaenses, que incentiva
a criação de parques em
regiões de fundo de vale ou
áreas com ações erosivas.
Uma das características
comuns às áreas de fundo
de vale é a presença de re-
cursos hídricos, o que
aponta para a existência de
Áreas de Preservação Per-
manente Ecológica (APP).

Além das funções de
recuperação ambiental, os
parques urbanos contam
com outras iniciativas de

promoção da sustentabili-
dade. Uma delas é o Poli-
niza Paraná, que desde
2021 é presença obrigató-
ria em todos os espaços li-
gados ao projeto. A inicia-
tiva prevê a instalação de
colmeias de abelhas sem
ferrão para auxiliar na con-
servação de espécies nati-
vas e para complementar
as ações de educação am-
biental dos locais.

Outro projeto parceiro
é o Espaço Educador Sus-
tentável, que consiste na
implementação de ativida-
des de promoção da edu-
cação ambiental. Por meio
da ação, os locais ganham
hortas urbanas, que estimu-
lam o engajamento da po-
pulação com o meio ambi-
ente, e jardins dos sentidos,
que desenvolvem a sensi-
bilidade sensorial-ambiental

dos visitantes.
“As mudanças já são cla-

ras: áreas antes marcadas
por erosão, assoreamento e
descarte irregular foram
recuperadas e deram lugar
a parques modernos e áre-
as verdes revitalizadas.
Além de melhorar o meio
ambiente, esses espaços tra-
zem benefícios sociais, ofe-
recendo lazer, convivência
e bem-estar à população”,
explicou a chefe de Divi-
são do Setor de Projetos
Especiais da Diretoria de
Saneamento Ambiental e
Recursos Hídricos do IAT,
Melissa Assis Teixeira.

“Iniciativas como hortas
urbanas, jardim dos senti-
dos e os meliponários do
Poliniza Paraná reforçam o
caráter educativo e comu-
nitário dos parques urba-
nos”, completou.

Após a identificação de
uma área apropriada, os
municípios enviam um pré-
projeto ao Setor de Proje-
tos Especiais do IAT para
avaliação do Instituto. Uma
vez aprovado, o IAT repas-
sa os recursos financeiros
para a execução do proje-
to por meio de um convê-
nio, conforme o andamen-
to da obra. É necessário
que o município tenha a li-
cença ambiental e a outor-
ga ou dispensa de outorga
para o uso da água emiti-
das pelo Instituto. (AENPR)
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Quaresma de 2026 terá tilápia mais
barata para os paranaenses, aponta Deral 

O início da Quaresma em
2026 tem uma boa notícia
para os consumidores para-
naenses. Segundo a pesquisa
de preços do Departamento
de Economia Rural (Deral) da
Secretaria da Agricultura e
Abastecimento, divulgada no
boletim semanal, o principal
produto da piscicultura para-
naense, a tilápia, apresentou
uma redução de 5% no preço
do filé no varejo em relação a
janeiro de 2025. Dados do
IPCA, índice oficial de infla-
ção calculado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), reforçam
essa tendência apontando
uma queda de cerca de 12%.
O movimento de preços fa-
vorece o aumento das vendas
em supermercados e peixari-
as no momento de pico de
procura por peixes.

O Paraná é um dos princi-
pais polos pesqueiros do País
justamente pela liderança na
produção e exportação de ti-
lápia, uma das espécies mais
procuradas pelos consumido-
res. Em 2024, o Estado al-
cançou produção de 250 mil
toneladas, alta de 17% em
comparação com 213 mil to-
neladas no ano anterior.

No setor de ovos, que
acompanha a tradicional mi-

gração do consumo de carnes
vermelhas para proteínas al-
ternativas, houve aumento no
valor de comercialização em
Curitiba, impulsionados pela
volta às aulas e pela queda sa-
zonal na produção nacional.
Esse movimento é explicado
pela combinação da deman-
da aquecida pelas compras ins-
titucionais para merenda escolar
e pelo período religioso, que se
estende até o início de abril.

“Mas apesar da elevação
recente, o preço dos ovos não
deve alcançar os mesmos pa-
tamares observados em 2025.
Para as próximas semanas, a
expectativa é de estabilidade,
movimento que deve perma-
necer até o encerramento da
Quaresma”, diz a médica ve-
terinária e analista do Deral,
Priscila Cavalheiro Marcenovi-
cz. O boletim do Deral apon-
ta que o valor atual ainda é
22,4% inferior ao registrado
em 2025.

Na cebolicultura, a safra
2025/2026 está encerrada.
Foram colhidas 116,8 mil to-
neladas (t) em 2,8 mil hecta-
res (ha), 9,5% inferior à esta-
ção anterior quando produ-
zimos 129,1 mil t. A região
de Curitiba consolida sua im-
portância no setor, ocupando
a segunda posição no ranking

estadual com 28,5% do volu-
me colhido, ficando atrás ape-
nas de Guarapuava.

Mesmo com essa produ-
ção robusta, o excesso de ofer-
ta nacional derrubou os pre-
ços recebidos pelo agricultor.
O cenário exige que os pro-
dutores locais escalonem as
vendas das 34,7 mil tonela-
das ainda em estoque.

O mercado externo de aves
segue demonstrando fôlego.
O Paraná encerrou o último
ciclo consolidado como o ter-
ceiro maior exportador naci-
onal de carne de peru, regis-
trando um salto de 61,7% na
receita cambial e 9% no volu-
me embarcado. Com destinos
estratégicos como México e
Chile apresentando cresci-
mentos expressivos na de-
manda, o Estado reafirma sua
força no mercado global de
proteína animal, aproveitan-
do a valorização do produto
“in natura” para injetar divi-
sas robustas na economia es-
tadual.

No acumulado de janeiro
a dezembro de 2025, segun-
do o boletim do Deral, os
principais estados produtores
e exportadores foram, nesta
ordem, Santa Catarina (US$
102,023 milhões e 29.487 to-
neladas), Rio Grande do Sul

(US$ 59,804 milhões e 21.102
toneladas) e Paraná (US$
49,858 milhões e 14.875 to-
neladas).

Os principais destinos das
exportações de carne de peru
nos doze meses de 2025 fo-
ram: México (16.310 tonela-
das e US$ 77,561 milhões),
Chile (7.886 toneladas e US$
34,351 milhões), África do
Sul (5.686 toneladas e US$
9,420 milhões), Peru (3.886
toneladas e US$ 8,428 mi-
lhões) e Reino Unido (3.742
toneladas e US$ 22,112 mi-
lhões)

O ano começa com uma
relação de troca de 25,75 litros
de leite por saca de milho na
média estadual, valor mais
alto que a média de 2025
(24,73 litros/saca). A relação
de troca litros de leite/saca de
milho é um dos principais
indicadores de custos de pro-
dução na pecuária leiteira. Ain-
da que as médias não indi-
quem um custo desproporci-
onal, as realidades locais po-
dem ser diferentes. Atual-
mente, algumas regiões do
Estado apontam preço mé-
dio recebido abaixo de R$
2,00 por litro posto na indús-
tria, o que impacta significati-
vamente na relação de troca.

(AENPR)
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Ações para responsabilizar
financeiramente condenados
por feminicídio por despesas
com pensões por morte con-
cedidas pelo INSS estão na
mira da Advocacia-Geral da
União (AGU).

Os processos com essa fi-
nalidade ajuizados pelo órgão
federal cresceram oito vezes
nos últimos três anos: passa-
ram de 12, em 2023, para 54
em 2024 e, no ano passado,
chegaram a 100. São as cha-
madas ações regressivas por
feminicídio.

CASO DE MARÍLIA

No início deste mês, por
exemplo, a 2ª Vara Federal de
Marília, em São Paulo, conde-
nou um homem a ressarcir o
Instituto Nacional do Segu-

Tese da AGU obriga autor de feminicídio a ressarcir pensão do INSS
ro Social (INSS) pelos valores
pagos com a pensão por
morte em favor da dependen-
te da ex-companheira, faleci-
da em decorrência de crime
qualificado como feminicídio
praticado por ele.

A filha do casal tinha ape-
nas dois anos de idade na
época. O homem foi conde-
nado pelo Tribunal do Júri à
pena de 26 anos de reclusão.

Em razão do óbito, o
INSS concedeu pensão à cri-
ança a partir de setembro de
2021, no valor mensal de R$
1.518, com estimativa de ma-
nutenção até março de 2040.
Com a ação regressiva, o ho-
mem terá de ressarcir a União
pelos valores pagos e os fu-
turos, assumindo o ônus fi-
nanceiro da concessão do be-
nefício, por ter sido o causa-

méstica fique sem uma resposta
da AGU no sentido de cobrar
do agressor o ressarcimento. Por-
que não deve ficar a responsabili-
dade para a sociedade”.

A iniciativa busca ainda
evitar que o próprio réu figu-
re como beneficiário da pen-
são por morte, ressalta a re-
presentante da AGU.

“Assim que há condenação
por feminicídio, o INSS é co-
municado e ele evita que o
pagamento seja feito se for
em benefício do próprio réu.
Se for em benefício do filho
menor, o pagamento da pen-
são acontece automaticamen-
te, porque ele não pode ser
revitimizado, mas a gente co-
bra do causador da morte”.

Atualmente, a experiência
está presente em 13 unidades
da federação. Somente no ano

passado, os processos cobra-
ram 113 pensões por morte,
com expectativa de recupera-
ção de R$ 25 milhões aos co-
fres públicos.

Para Adriana Venturini,
essa política não se restringe
ao ressarcimento financeiro
aos cofres públicos, mas dia-
loga com iniciativas consoli-
dadas de combate à violência
de gênero.

“A ideia é que tenha um
impacto preventivo e pedagó-
gico, pensando na perspecti-
va da cultura de responsabili-
zação integral”.

A AGU prepara o ajuiza-
mento de dezenas de novas
ações regressivas por femini-
cídio para o próximo mês,
quando é celebrado o Dia In-
ternacional da Mulher.

 (Agência Brasil)

dor real do dano. Desenvol-
vida pela AGU, a tese quer al-
cançar todos os benefícios
previdenciários que forem
pagos em decorrência de um
feminicídio.

Em parceria com o Con-
selho Nacional de Justiça
(CNJ), o objetivo é cruzar
dados nacionais de condena-
ções com as informações do

INSS, como explica Adriana
Venturini, procuradora-geral
Federal da AGU.

“A ideia é que agora a gen-
te consiga fazer parcerias com
todas as 27 unidades da fede-
ração através do CNJ. E, com
o cruzamento dos dados, a
gente possibilite que nenhum
pagamento previdenciário
decorrente de violência do-
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SP inicia campanha de vacinação com a Butantan-DV e é
primeiro estado a distribuir imunizante para todos os municípios
O Governo de São Pau-

lo iniciou na segunda-feira
(9) a campanha de vacina-
ção contra a dengue com a
Butantan-DV, em todos os
645 municípios paulistas.
Desenvolvida pelo Institu-
to Butantan, a vacina é a
primeira do mundo em
dose única e que induz pro-
teção contra os quatro so-
rotipos da dengue. Nesta
primeira etapa, a imuniza-
ção será destinada aos pro-
fissionais da Atenção Pri-
mária à Saúde, da rede
municipal.

Para o início da campa-
nha, o Programa Nacional
de Imunizações (PNI) en-
viou 99 mil doses ao esta-
do. A estimativa é que cer-
ca de 216 mil profissionais
da atenção básica, entre
médicos, enfermeiros,
agentes comunitários de
saúde e agentes de endemi-
as, sejam imunizados ao
longo da ação. A estratégia

foi articulada pela Coorde-
nadoria de Controle de
Doenças (CCD), por meio
do Centro de Vigilância
Epidemiológica de São
Paulo, em parceria com os
Grupos de Vigilância Epi-
demiológica (GVEs) de to-
das as regiões do Estado, o
Conselho de Secretários
Municipais de Saúde (Co-
sems-SP) e o Ministério da
Saúde. Nesta semana, a
Pasta promoveu a primei-
ra reunião técnica com os
GVEs, além de capacita-
ções para a rede organizar
a campanha.

A tecnologia da Butan-
tan-DV representa um
avanço relevante ao permi-
tir uma imunização mais
rápida da população, além
de reduzir custos e simpli-
ficar a logística de aplica-
ção em campanhas de gran-
de escala.

Produzida em São Pau-
lo, a vacina é resultado de

anos de pesquisa e inova-
ção científica e tem poten-
cial para impactar direta-
mente a redução de casos
graves da doença. A distri-
buição das doses foi coor-
denada pela Secretaria de
Estado da Saúde, com en-
vio aos municípios de acor-
do com critérios técnicos e
a capacidade operacional
de cada região.

Até o dia 5 de fevereiro,
o estado de São Paulo re-
gistrou 4.647 casos de den-

gue e um óbito. Em 2025,
já foram confirmados
882.884 casos e 1.124 óbi-
tos no território paulista,
reforçando a importância
da ampliação das estratégi-
as de prevenção e imuni-
zação. Vacina da dengue do
Butantan é eficaz e segura

A aprovação da Butan-
tan-DV é sustentada pelos
resultados de cinco anos de
acompanhamento dos vo-
luntários do ensaio clínico
de fase 3 encaminhados à

Anvisa. No público de 12
a 59 anos, o imunizante
mostrou 74,7% de eficácia
geral e 91,6% de eficácia
contra dengue grave e com
sinais de alarme. O estudo,
conduzido entre 2016 e
2024, avaliou a Butantan-
DV em mais de 16 mil vo-
luntários residentes de 14
estados brasileiros. Resulta-
dos anteriores do acompa-
nhamento de dois e 3,7
anos foram publicados no
The New England Journal
of Medicine e na The Lan-
cet Infectious Diseases, res-
pectivamente.

Composto pelos quatro
sorotipos do vírus da den-
gue, o imunizante se mos-
trou seguro e eficaz tanto
em pessoas com infecção
prévia como naquelas que
nunca tiveram contato com
o patógeno. A maioria das
reações foi leve a modera-
da, sendo as principais dor
e vermelhidão no local da
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SP injeção, dor de cabeça e
fadiga. Eventos adversos
sérios relacionados à vaci-
na foram raros e todas as
pessoas se recuperaram.

Os benefícios da dose
única foram descritos em
um relatório publicado por
pesquisadores do Reino
Unido na Human Vaccines
& Immunotherapeutics,
em 2018. O estudo apon-
tou que programas de imu-
nização com menos doses
estão associados a uma
melhor cobertura vacinal e
enfrentamento da doença.

Para ampliar o público
autorizado a receber o imu-
nizante, recentemente, o
Instituto Butantan come-
çou a recrutar voluntários
de 60 a 79 anos para en-
saios clínicos da Butantan-
DV em quatro centros de
pesquisa em Porto Alegre
e Pelotas, no Rio Grande
do Sul, e um em Curitiba,
no Paraná. (Gov Estado de SP)

Em um cenário de cresci-
mento acelerado de golpes
digitais e ataques cibernéticos,
o programa Hackers do Bem,
iniciativa do Ministério da Ci-
ência, Tecnologia e Inovação
(MCTI) executada pela Rede
Nacional de Ensino e Pesqui-
sa (RNP), anunciou a abertu-
ra de 25 mil novas vagas para
2026 nos cursos de nivela-
mento e básico.

A ampliação ocorre em
meio à escassez global de pro-
fissionais de cibersegurança.
Segundo a organização inter-
nacional ISC², o déficit mun-
dial supera 4,8 milhões de
especialistas. No Brasil, a ca-
rência de mão de obra qualifi-
cada também pressiona em-
presas e órgãos públicos a in-
vestirem em formação técnica

Hackers do Bem abre 25 mil vagas para formação em cibersegurança
para proteger dados e infraes-
truturas digitais.

Desde o lançamento, em
janeiro de 2024, mais de 36
mil alunos foram certificados
pelo programa. Para o dire-
tor-adjunto da Escola Supe-
rior de Redes (ESR), Leandro
Guimarães, a expansão con-
solida o caráter estratégico da
iniciativa:

“São profissionais treina-
dos para identificar vulnera-
bilidades, prevenir ataques e
fortalecer sistemas digitais
com ética e responsabilidade.
Ao contrário da imagem as-
sociada à invasão criminosa,
esses especialistas atuam na
linha de frente da defesa ci-
bernética”, explica.

Guimarães afirma que o
programa já se tornou refe-

rência. “O Hackers do Bem já
se consolidou como uma das
maiores iniciativas nacionais e
internacionais de formação
em cibersegurança. Esse su-
cesso permitiu ampliar o aces-
so de jovens e profissionais
às oportunidades de capacita-
ção e inserção no mercado”,
diz.

Em um setor historica-
mente masculino,  onde as
mulheres representam cerca
de 22% dos profissionais, o
programa tem atraído perfis
diversos. Aos 52 anos, Patrí-
cia Monfardini, servidora pú-
blica em Contagem (MG),
decidiu mudar de área. “Foi
um desafio enorme. Não sa-
bia nada sobre TI, mas, com
muita persistência, cheguei à
especialização em Red Team.

Chorei, estudei e, no final,
venci”, relata.

Hoje, além de concluir a
residência tecnológica, Patrícia
iniciou o curso de Engenha-
ria de Software.

“Muitas pessoas ignoram
o quanto é necessário prote-
ger nossas informações. O
programa não prepara apenas
indivíduos, fortalece toda a
sociedade.”

Diante do aumento de va-
zamentos de dados, fraudes
financeiras e ataques a servi-
ços essenciais, a formação de
especialistas passou a integrar
a agenda estratégica do gover-
no federal.

O diretor da Escola Supe-
rior de Redes (ESR), Leandro
Guimarães, completa: ‘’ Mais
do que atender ao mercado, o

Hackers do Bem busca con-
solidar a cibersegurança
como política pública per-
manente, formando profis-
s ionais  preparados para
proteger sistemas críticos e
fortalecer a soberania tecno-
lógica do país’’

QUEM PODE
PARTICIPAR?

Não há pré-requisito para
participar. Estudantes do en-
sino técnico, médio ou da
universidade, profissionais da
área de TI que procuram se
especializar e até quem quer
migrar de área de conhecimen-
to podem se inscrever. A for-
mação não requer experiência
prévia na área de ciberseguran-
ça.

COMO FUNCIONA?

A formação começa pelo
curso de nivelamento. Após
a conclusão, o participante
pode avançar para o básico. Os
níveis fundamental e especia-
lização incluem aulas ao vivo
e atividades práticas em labo-
ratório. A etapa final é a resi-
dência T-tecnológica, com
atuação prática nos escritó-
rios regionais da RNP e
bolsa mensal durante seis
meses.

INSCRIÇÕES

Exclusivamente pelo site
oficial do programa: https:/
/hackersdobem.org.br

(Agência Brasil)

Em uma decisão complemen-
tar proferida na quinta-feira (19),
o ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
proibiu a publicação e a aplica-
ção de novas leis sobre o paga-
mento a servidores públicos de
parcelas remuneratórios e inde-
nizatórias que ultrapassem o Teto
Constitucional, os chamados
“penduricalhos”. 

“Essa determinação vale inclu-
sive para a edição de novos atos
normativos pelos Poderes ou ór-
gãos constitucionalmente autôno-
mos”, destacou o ministro.

Dino proíbe novas leis que garantam “penduricalhos” acima do teto
Segundo ele, a decisão visa a

“esclarecer e complementar”
a decisão liminar do último dia 5,
quando o ministro determinou a
suspensão de pagamentos reali-
zados sem previsão legal expres-
sa.  

A decisão estende o bloqueio
dos pagamentos também ao re-
conhecimento de supostos direi-
tos retroativos que não eram pa-
gos até a data da liminar original.
E mantém o prazo de 60 dias para
“todos os órgãos publicarem as
verbas remuneratórias e indeni-

zatórias que despendem, com a
indicação específica das leis que
as fundamentam”, ou da norma
que as legitimam, no caso de ato
infralegal. 

A medida se aplica a institui-
ções federais, estaduais e munici-
pais que, na prática, deverão pu-
blicar e dar publicidade à folha
de pagamento detalhada de seus
servidores. Na liminar do último
dia 5, Dino já tinha destacado que,
“para quem manuseia dinheiro
público”, “não bastam expressões
genéricas como: “direitos even-

tuais”; “direitos pessoais”; “inde-
nizações”; “remuneração paradig-
ma”, entre outras constantes de
Portais de Transparência”, que
devem ser substituídas por indi-
cações precisas que permitam o
controle sobre os gastos públi-
cos. 

TETO CONSTITUCIONAL

A determinação ocorre no
âmbito de uma ação que contesta
o pagamento de verbas a agentes
públicos que elevam os venci-

mentos mensais a patamares su-
periores ao teto máximo do fun-
cionalismo, atualmente de R$ R$
46.366,19 (valor que corresponde
ao subsídio pago aos ministros
do STF).  

Em sua mais recente manifes-
tação, tornada pública na manhã
da quinta-feira, Dino e sua asses-
soria reproduzem argumentos
jurídicos segundo os quais a au-
sência de uma lei nacional sobre
o tema, conforme exigido pela
Emenda Constitucional nº 135/
2024, impede que órgãos e pode-
res autônomos criem gratifica-

ções ou indenizações por conta
própria.

O caso agora segue para o re-
ferendo do Plenário do STF, que
deve apreciar a questão no próxi-
mo dia 25, quando já estava agen-
dada a votação da liminar inicial.

“No tocante aos agravos e
embargos interpostos, aguarde-se
a apreciação quanto ao referendo
da liminar pelo Plenário do STF,
quando serão estabelecidos os
contornos da tutela liminar antes
deferida e agora complementada”,
decretou Dino.

(Agência Brasil)


